
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819572 - SC(2024/0454129-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SANDRO SCHAUFFERT ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
ADVOGADOS : IVANA OLESKOVICZ PORTELA GONCALVES - SC018872

FABRÍCIO PADILHA KLOTZ - SC015409
AGRAVANTE : SUL LATINA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009

OLÍVIA MANUELA DA SILVA CHAVES PIRES - SC024901

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO
POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PRECLUSÃO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada na
incidência da Súmula n. 187 do STJ, por ausência de juntada da guia de
recolhimento ao Tribunal Superior (GRU), mantida mesmo após intimação para
recolhimento em dobro e registrada a preclusão do direito de regularização.
2. A controvérsia diz respeito à aferição da regularidade do preparo recursal do
recurso especial, incluindo a exigência de juntada das guias e dos comprovantes
legíveis no ato da interposição.
3. A Corte de origem não conheceu do recurso especial por deserção, em razão da
falta de comprovação do preparo e da não regularização após a intimação para
recolhimento em dobro.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do
preparo recursal no momento da interposição do recurso especial, não sanada após
intimação para recolhimento em dobro, justifica a aplicação da pena de deserção.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ quando não comprovado o preparo no ato da
interposição e não regularizado em dobro após intimação, nos termos do art. 1.007,
§ 4º, do CPC, o que acarreta a deserção do recurso.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ quando não
comprovado o preparo no ato da interposição e não regularizado em dobro após
intimação, acarretando a deserção do recurso”.

Dispositivos relevantes citados: CPC,  §§ 2º e 4º. art. 1.007,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 187; STJ, AgInt no
 relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaAREsp n. 1.946.252/ES,

Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no RMS n.  relator 14/2/2022; 67.687/SC,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgados em  STJ, AgInt 14/3/2022;
no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, AREsp n. 1.842.869/PE,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/9/2021;  AREsp n. 2.596.292/SP,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/11/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.952.093/MS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 3/11/2025;  AREsp n. 2.557.100/RO,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 5/5/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 2.090.547/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 12/9/2022;  AREsp n. 2.196.046/SP,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt na TutPrv no 6/3/2023;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.993.113/PR,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 15/8/2022;  AREsp n. 1.929.627/RN,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 10/03/2026  16/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819572 - SC(2024/0454129-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SANDRO SCHAUFFERT ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
ADVOGADOS : IVANA OLESKOVICZ PORTELA GONCALVES - SC018872

FABRÍCIO PADILHA KLOTZ - SC015409
AGRAVANTE : SUL LATINA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009

OLÍVIA MANUELA DA SILVA CHAVES PIRES - SC024901

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO
POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PRECLUSÃO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada na
incidência da Súmula n. 187 do STJ, por ausência de juntada da guia de
recolhimento ao Tribunal Superior (GRU), mantida mesmo após intimação para
recolhimento em dobro e registrada a preclusão do direito de regularização.
2. A controvérsia diz respeito à aferição da regularidade do preparo recursal do
recurso especial, incluindo a exigência de juntada das guias e dos comprovantes
legíveis no ato da interposição.
3. A Corte de origem não conheceu do recurso especial por deserção, em razão da
falta de comprovação do preparo e da não regularização após a intimação para
recolhimento em dobro.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do
preparo recursal no momento da interposição do recurso especial, não sanada após
intimação para recolhimento em dobro, justifica a aplicação da pena de deserção.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ quando não comprovado o preparo no ato da
interposição e não regularizado em dobro após intimação, nos termos do art. 1.007,
§ 4º, do CPC, o que acarreta a deserção do recurso.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ quando não
comprovado o preparo no ato da interposição e não regularizado em dobro após
intimação, acarretando a deserção do recurso”.

Dispositivos relevantes citados: CPC,  §§ 2º e 4º. art. 1.007,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 187; STJ, AgInt no
 relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaAREsp n. 1.946.252/ES,

Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no RMS n.  relator 14/2/2022; 67.687/SC,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgados em  STJ, AgInt 14/3/2022;
no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, AREsp n. 1.842.869/PE,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 8/9/2021;  AREsp n. 2.596.292/SP,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/11/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.952.093/MS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 3/11/2025;  AREsp n. 2.557.100/RO,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 5/5/2025;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 2.090.547/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 12/9/2022;  AREsp n. 2.196.046/SP,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt na TutPrv no 6/3/2023;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.993.113/PR,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 15/8/2022;  AREsp n. 1.929.627/RN,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUL LATINA

EIRELI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da

Súmula n. 187 do STJ, em razão da ausência de juntada da guia de recolhimento

ao Tribunal Superior (GRU), não superada mesmo após a intimação para

recolhimento em dobro, com registro de preclusão do direito de regularização (fls.

633-634).

Alega a agravante que a ausência de juntada da GRU não pode obstar o

trânsito do recurso, especialmente à luz do princípio da instrumentalidade das

formas dos atos processuais

Contraminuta às fls. 692-696.

É o relatório. 

 

VOTO
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O recurso não merece prosperar.

No caso, a recorrente deixou de efetuar o recolhimento do preparo, tendo

sido concedido prazo de cinco dias para o recolhimento em dobro do valor, mas a

parte não atendeu à determinação judicial, porque não juntou a guia das custas

judiciais a que corresponde o comprovante de pagamento acostado, inviabilizando

a verificação da regularidade do preparo recursal.

A comprovação do preparo do recurso especial se faz mediante a juntada

das guias de recolhimento devidamente preenchidas e dos respectivos

comprovantes de pagamento, de forma legível e visível, no momento da

interposição, sob pena de não conhecimento.

Assim, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de

Justiça, considera-se deserto o recurso se, após realizada a intimação nos termos do

 § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar o pagamento ou não oart. 1.007,

efetuar em dobro.

A propósito, os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não

conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ,
devido à falta comprovação do preparo recursal no momento da interposição do
recurso.

2. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 187 do STJ, pois o recurso não foi
instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de
pagamento.

3. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento das custas,
conforme o  § 4º, do CPC, mas não regularizou o preparo no prazo art. 1.007,
concedido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do

preparo recursal, no momento da interposição do recurso especial, mesmo após
intimação para regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser
feita mediante a juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de
pagamento, de forma legível e visível, no momento da interposição, sob pena de não
conhecimento.

6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro, sob
pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece o

 caput, e § 4º, do CPC.art. 1.007,
7. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 187 do STJ, pois a

parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo em dobro após a
intimação, deixando de observar o exigido pelo  § 4º, do CPC. art. 1.007,

8. Não é possível nova intimação para regularização do vício, uma vez que já
foi oportunizada à parte a correção do erro.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo do recurso especial deve

ser feita no momento da interposição com guias e comprovantes legíveis e visíveis.
2. A ausência de regularização do preparo em dobro após intimação resulta na
deserção do recurso, conforme a Súmula n. 187 do STJ".

Dispositivo s relevantes citados: CPC,  §§ 2º e 4º. art. 1.007,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 1.946.252/ES,

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, 14/2/2022;
AgInt nos EDcl no RMS n.  relator Ministro Benedito Gonçalves,67.687/SC,
Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;  AREsp n. 1.842.869/PE,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt 8/9/2021;
no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, AREsp n. 2.596.292/SP,
julgado em 11/11/2024.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.952.093/MS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO POR FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ que não

conheceu do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ,
devido à falta comprovação do preparo recursal no momento da interposição do
recurso.

2. A decisão agravada aplicou a Súmula n. 187 do STJ, pois o recurso não foi
instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de
pagamento.

3. A parte agravante foi intimada para regularizar o recolhimento das custas,
conforme o  § 4º, do CPC, mas não regularizou o preparo no prazo art. 1.007,
concedido.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de comprovação do

preparo recursal, no momento da interposição do recurso especial, mesmo após
intimação para regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser

feita mediante a juntada das guias de recolhimento e dos comprovantes de
pagamento, de forma legível e visível, no momento da interposição, sob pena de não
conhecimento.

6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro, sob
pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece o

 caput, e § 4º, do CPC.art. 1.007,
7. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 187 do STJ, pois a

parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo em dobro após a
intimação, deixando de observar o exigido pelo  § 4º, do CPC. art. 1.007,

8. Não é possível nova intimação para regularização do vício, uma vez que já
foi oportunizada à parte a correção do erro.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo do recurso especial deve

ser feita no momento da interposição com guias e comprovantes legíveis e visíveis.
2. A ausência de regularização do preparo em dobro após intimação resulta na
deserção do recurso, conforme a Súmula n. 187 do STJ".

Dispositivo s relevantes citados: CPC,  §§ 2º e 4º. art. 1.007,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 1.946.252/ES,

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, 14/2/2022;
AgInt nos EDcl no RMS n.  relator Ministro Benedito Gonçalves,67.687/SC,
Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;  AREsp n. 1.842.869/PE,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt 8/9/2021;
no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, AREsp n. 2.596.292/SP,
julgado em 11/11/2024.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.952.093/MS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PREPARO.
RECOLHIMENTO, ATO INCOMPATÍVEL. PRECLUSÃO LÓGICA.
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. INTIMAÇÃO. RECOLHIMENTO
SIMPLES. INSUFICIÊNCIA COMPLEMENTAÇÃO. COMPROVANTE DE
PAGAMENTO. PIX. CÓDIGO DE BARRAS. AUSÊNCIA DE NUMERAÇÃO.

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃOART. 1.007
CARACTERIZADA. SÚMULA Nº 187/STJ.
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1. A parte que, apesar da concessão da gratuidade de justiça, procede ao
pagamento das custas processuais, pratica ato incompatível com a pretensão de
reconhecimento do mencionado benefício, o que atrai a ocorrência de preclusão
lógica e a vedação ao comportamento contraditório.

2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve promover
o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo 1.007 do Código de
Processo Civil de 2015.

3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a falta de
numeração do código de barras no comprovante bancário demonstra irregularidade
no preparo do recurso especial, tornando-o deserto.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.557.100/RO,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN 5/5/2025,
de  destaquei.) 9/5/2025,

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NATUREZA JURÍDICA DA MANIFESTAÇÃO DETERMINANDO A
REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE.
AUSÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO, A OCASIONAR A
IMPOSSIBILIDADE DE SER ATACADA MEDIANTE RECURSO. CARÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A manifestação que determina a intimação da parte recorrente para
regularizar o recolhimento do preparo, ou até mesmo da representação processual,
em conformidade com os arts. 1.007, § 4º,  76 e 932, parágrafo único, do CPCPc/c
/2015, não é ato decisório passível de ser atacado por meio de recurso, já que a sua
natureza jurídica é de mero impulso oficial, e não de decisão, conforme o art. 1.001
do  Precedentes. CPC/2015.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que,
não havendo comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do
recurso, o demandante será intimado para realizá-lo em dobro, sob pena de
deserção, conforme disposição do  caput e § 4º, do  No caso, art. 1.007,  CPC/2015.
apesar de devidamente intimada para regularizar o preparo, a parte não o fez dentro
do prazo estabelecido, o que justifica a deserção do recurso, nos termos do art. 1.007,
caput e § 4º, do atual CPC e da Súmula 187/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.090.547/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/9/2022,

 destaquei.)14/9/2022,

Além disso, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de

que o documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código

de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas ao

STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados constantes da
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guia de recolhimento apresentada (AgInt no  relator AREsp n. 2.196.046/SP,

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,

 AgInt na TutPrv no  relator Ministro Marco10/3/2023;  AREsp n. 1.993.113/PR,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  e 15/8/2022,  18/8/2022;

AgInt nos EDcl no  , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.929.627/RN

Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1º/ ). 27/6/2022, 7/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.819.572 / SC
Número Registro: 2024/0454129-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000027420108240167 50617937420218240000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO SCHAUFFERT ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
ADVOGADOS : FABRÍCIO PADILHA KLOTZ - SC015409

IVANA OLESKOVICZ PORTELA GONCALVES - SC018872
AGRAVANTE : SUL LATINA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CRISTIANO DE AMARANTE - SC019009

OLÍVIA MANUELA DA SILVA CHAVES PIRES - SC024901

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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